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Resumo:

Observa-se, nas últimas décadas, especial entusiasmo em relação a discursos e práticas que buscam
valorizar o desenvolvimento a partir de sua dimensão espacial.  Nesse sentido, assiste-se a uma
tendência no desenho de políticas que acionam o local,  o território, os atores e agentes locais,
considerando-se  que  as  disparidades  sociais,  econômicas,  culturais  e  ambientais  possam  ser
solucionadas, quando necessárias, a partir  de um tratamento territorialmente diferenciado. Além
disso, o envolvimento de atores sociais em seus contextos territoriais específicos possibilitaria maior
capacidade para a promoção de processos de governança, ampliando-se a possibilidade de estímulo
à coesão territorial. Neste texto, busca-se precisar os termos do debate. Sem pretender esgotar a
literatura disponível  sobre o tema, empenha-se em sistematizar  os principais  aspectos que nos
possibilitam melhor compreender a atualidade do tema do desenvolvimento, orientado pela busca de
maior participação de atores e agentes locais, visando-se a uma maior coesão territorial.
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DESENVOLVIMENTO, GOVERNANÇA E 
COESÃO TERRITORIAL 

A atualidade do debate1 

 

INTRODUÇÃO 

Observa-se, nas últimas décadas, especial entusiasmo em relação a discursos e práticas 
que buscam valorizar o desenvolvimento a partir de sua dimensão espacial. Nesse sentido, 
assiste-se a uma tendência no desenho de políticas que acionam o local, o território, os atores 
e agentes locais, considerando-se que as disparidades sociais, econômicas, culturais e 
ambientais possam ser solucionadas, quando necessárias, a partir de um tratamento 
territorialmente diferenciado. Além disso, o envolvimento de atores sociais em seus contextos 
territoriais específicos possibilitaria maior capacidade para a promoção de processos de 
governança, ampliando-se a possibilidade de estímulo à coesão territorial. 

Neste texto, busca-se precisar os termos do debate. Sem pretender esgotar a literatura 
disponível sobre o tema, empenha-se em sistematizar os principais aspectos que nos 
possibilitam melhor compreender a atualidade do tema do desenvolvimento, orientado pela 
busca de maior participação de atores e agentes locais, visando-se a uma maior coesão 
territorial. 

O texto está dividido em quatro partes, além desta introdução. Em um primeiro 
momento, o interesse está em apresentar algumas perspectivas contextuais do debate sobre 
o desenvolvimento. Atenta-se, nesse ponto, às variações nos discursos e interesses diante das 
propostas de mudança escalar do desenvolvimento até alcançar a valorização do enforque 
territorial para as políticas públicas. Esse caminho pontua elementos de redefinição das 
estratégias para o planejamento, afirmando a pluralidade de atores sociais e de interesses e 
a importância de sua inclusão em processos de governança. O tópico seguinte trata, 
justamente, de aproximar o conceito de governança territorial como uma das práticas dessa 
“nova” maneira de tratar o desenvolvimento. Na terceira parte, o objetivo é problematizar a 
coesão territorial como um possível resultado dos processos de governança. Além de levantar 
a questão, empenha-se em apresentar uma perspectiva europeia do debate, salientando 
possíveis sistematizações e propostas teórico-metodológicas que possam estimular as 

                                                           
1Uma versão preliminar deste texto foi originalmente publicada na revista Entre-Lugar, Dourados, MS, ano 6, n. 12, 1º semestre 
de 2016, p.112-132. 
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análises e discussões. Por último, busca-se sintetizar o debate salientando possíveis campos 
de estudo envolvendo as temáticas trabalhadas ao planejamento e a gestão territorial.  

APROXIMAÇÕES DO DEBATE: O DESENVOLVIMENTO 

O debate em torno do desenvolvimento não é novo, tampouco consensual. No 
percorrer do tempo, suas concepções têm se tornado objeto de interesse e disputa de 
distintas correntes ideológicas. Essa atenção é compreensível quando se percebe que o 
discurso do desenvolvimento, seja qual for, tem orientado Estados na adoção de 
determinadas perspectivas para a construção de suas políticas públicas. Sem dúvida, esse é 
um dos motivos que coloca o debate permanentemente em lugar de destaque no escopo 
político-econômico. Assim, o desenvolvimento é, constantemente, alvo de novas postulações 
que argumentam estratégias e garantias para o seu sucesso. 

Há certo consenso sobre as postulações originárias do debate, frequentemente 
situadas na economia neoclássica e atreladas, principalmente, às ideias de progresso e de 
crescimento econômico. Heidemann (2009) faz uma síntese desse caminho, pontuando a 
origem dessa discussão ainda no século XVII, como um dos componentes da Modernidade, 
que atinge seu auge durante o século XIX, quando se torna bandeira do Romantismo. Segundo 
o autor, a compreensão do progresso estava baseada na ideia de que os acontecimentos 
históricos apontavam sempre para um sentido mais desejável, orientado para um 
aperfeiçoamento crescente. O progresso, assim, era entendido como um movimento 
evolucionista da sociedade que sempre aprimoraria as condições gerais da vida (ALMEIDA, 
2009; HEIDEMANN, 2009).  

Tal viés, ainda segundo Heidemann (2009), é abalado durante o século XX, pois além 
de não encontrar amparo na historiografia, passou por grande desajuste a partir das 
experiências das duas guerras mundiais. O progresso, nesse sentido, perdeu status de 
linearidade e passou a ser considerado mais como uma esperança – parte de uma nova ideia 
que passava a ser incorporada no discurso internacional: a ideia de desenvolvimento.  

Sachs (1992), em uma oportuna metáfora, diz que o desenvolvimento surgiu no 
discurso internacional como um majestoso farol a conduzir marinheiros e seus barcos por uma 
dada costa. Sugere o autor que o desenvolvimento se tornou, no pós-guerra, um guia na 
condução das nações emergentes. Diante do colapso das potências europeias, em grande 
parte destruídas pelas guerras, os Estados Unidos encontraram oportunidade para dar 
dimensão mundial à missão de se tornarem esse farol. Com isso, tiveram um papel substancial 
na promoção do ideal do desenvolvimento, impondo-se como o exemplo a ser seguido e 
acentuando, em algum grau, as relações de subordinação entre nações e pensamentos. 

Essa subordinação, é verdade, revela-se por meio de uma variedade de formas. Do 
ponto de vista simbólico, é possível compreender a afirmação a partir do uso e da comparação 
dos termos “desenvolvimento” e “subdesenvolvimento” – ao qual Maluf (2000) procura 
ponderar, pois propõe a possibilidade ou a pretensão de insinuar uma escala evolutiva da 
questão. Quando Sachs (1992), por exemplo, sugere contextualizar a era do desenvolvimento 
a partir do discurso de posse do então presidente dos Estados Unidos Harry S. Truman, em 
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1949, isso se torna mais evidente. Naquela ocasião, Truman situava o Hemisfério Sul como 
área subdesenvolvida, certamente em comparação aos países ricos entendidos por ele como 
desenvolvidos.  

Montenegro Gómez (2005) tem um ponto de partida semelhante. Em sua análise, o 
autor avalia que o referido discurso de posse viria a estabelecer fundamentos para reforçar as 
estratégias de controle social já existentes e, ainda, estimular uma nova geografia política. Isto 
é: uma nova divisão mundial assentada entre países desenvolvidos e aqueles 
subdesenvolvidos; “a consolidação de um modelo de ‘desenvolvimento’ à imagem e 
semelhança dos países desenvolvidos, que os subdesenvolvidos deveriam seguir” (p.54), 
tendo os processos dirigidos por organismos internacionais, como são, por exemplo, o Banco 
Mundial, o Fundo Monetário Internacional e as Organizações das Nações Unidas. 

Superar o subdesenvolvimento, via de regra, significaria criar condições para o 
crescimento econômico que, por sua vez, seria alcançado por meio de estágios aos quais os 
países deveriam se submeter. Esse modelo proposto vinha do mundo industrializado e 
classificava o desenvolvimento das nações de modo a hierarquizar e orientar a distribuição ou 
a suspensão de recursos advindos dos organismos internacionais de financiamento 
(STAVENHAGEN, 1985). 

Desde que o discurso do desenvolvimento ganhou notoriedade no centro dos Estados 
Nacionais, ainda na década de 19502, muitas críticas e demandas foram sendo incorporadas 
aos modelos propostos. Montenegro Gómez (2005, p.54) salienta uma série de ajustes 
reconhecidos, como, por exemplo,  

os indicadores que mediam o nível de “desenvolvimento” (do Produto 
Interno Bruto per capita para o Índice de Desenvolvimento Humano), os 
setores que deviam servir como motor da economia (da indústria para o 
setor informal), as áreas de atenção prioritária (pobreza, meio ambiente), o 
público objetivo (camponeses, mulheres, comunidades de base), e também 
mudou a escala em que se pensavam as políticas de “desenvolvimento”, 
passando da escala nacional à escala regional e, posteriormente, à escala 
local. 

A atenção na mudança escalar nos interessa, especialmente, pois tem orientado 
estratégias diferenciadas no tratamento das políticas de desenvolvimento. Suas expressões, 
muitas vezes, convertem-se em marcas distintas nos territórios. Isso ocorre porque a definição 
da escala para aplicação das práticas de desenvolvimento não está restrita ao simples 
redirecionamento das ações do Estado, mas aos próprios conteúdos dessas políticas, ou seja, 
aos seus interesses, seus objetivos e formulações. 

                                                           
2No Brasil, por exemplo, aparece como projeto político em 1955, a partir da inserção de um think tank, intitulado Instituto 
Superior de Estudos Brasileiros (Ideb), no interior do Ministério de Educação e Cultura.   
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Das escalas do desenvolvimento ao enfoque territorial 
das políticas públicas 

É possível destacar três momentos desse processo de reformulação do discurso do 
desenvolvimento e que apresentam traços diversos, embora todos os três estejam, em 
alguma instância, justapostos. Montenegro Gómez (2005), atento a questão escalar, dirá que 
o primeiro está situado no decorrer dos anos de 1950 e 1960, quando a escala de intervenção 
defendida pelos organismos internacionais é a Nacional. A compreensão dessa primeira fase, 
em larga medida influenciada pelo paradigma da política econômica Keynesiana, estava na 
imagem de um Estado forte, assumindo as prerrogativas de promoção do crescimento 
econômico e dos serviços sociais.  

Em um segundo momento, ao longo dos anos de 1960 e 1970, pode-se reconhecer que 
as teorias e modelos propostos não conseguiram, por exemplo, resolver o aumento das 
desigualdades, da explosão urbana e da fome. Seguia-se, portanto, um quadro quase 
generalizado nos países “subdesenvolvidos” de aumento na distância entre pobres e ricos, 
maior concentração de renda e maior evidência na expansão da pobreza de massa (MALUF, 
2000; STAVENHAGEN, 1985). Opta-se assim, afirma Montenegro Gómez (2005, p.55), “por 
uma nova orientação para o ‘desenvolvimento’, o enfoque das Necessidades Humanas 
Básicas, e por uma nova escala, a escala regional”.  

Segundo o autor, com a escala regional, buscava-se um reequilíbrio do território 
nacional a partir de novas estratégias de desenvolvimento direcionadas para recortes 
territoriais “menores”: as regiões. O intuito era alcançar a descentralização de recursos, 
atividades produtivas, mão de obra, infraestrutura etc. que, até então, continuavam 
concentradas nos principais centros econômicos. Acreditava-se que a escolha de polos de 
desenvolvimento pudesse difundir regionalmente o desenvolvimento a partir de alguma 
especificação produtiva, tais como a indústria química, a siderúrgica, metalúrgica etc. 

Entretanto, passada a década de 1970, reconheceu-se que a ênfase na escala regional 
também não teria conseguido reduzir os desequilíbrios territoriais esperados. Assim, 
transfere-se novamente a escala de intervenção do desenvolvimento, optando-se pela escala 
local. Ao trasladar a escala, o discurso se concentra em torno do desenvolvimento local3, 
reacendendo e impulsionando os debates nas mais distintas áreas do conhecimento e esferas 
políticas. A escolha da escala local, por esse viés, veio acompanhada de uma série de novas 
postulações sobre os caminhos do “novo” desenvolvimento.  

 González (1998), ao buscar de uma definição do desenvolvimento local, conclui que 
não há uma concepção completa e exaustiva para o termo, justamente porque abarca uma 
realidade diversa e sempre em transformação. Entretanto, o autor afirma que se trata de um 
movimento de busca por sinergias dos interesses locais a partir da valorização dos recursos 
humanos e materiais de um dado território. Tais interesses, ainda, não estão dissociados dos 
centros de decisões econômicos, sociais e políticos dos quais integram e dependem. Ou seja, 

                                                           
3As principais características que marcam o desenvolvimento local são discutidas também a partir de uma diversidade de 
denominações como, por exemplo, desenvolvimento sustentável, humano, endógeno, alternativo, social, participativo etc.   
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a adoção da escala local não significa optar por um desenvolvimento desvinculado das 
inclinações nacionais, regionais ou globais.   

Alonso (2013) parece concordar com a definição quando afirma que, de maneira geral, 
a perspectiva da escala local é a tentativa de situar o ser humano e os interesses coletivos 
como ponto central do desenvolvimento a partir da potencialização das capacidades dos 
indivíduos. Dessa maneira, é um enfoque que busca impulsionar o chamado desenvolvimento 
endógeno, a auto-organização e o bem-estar social. 

Por esse motivo, o desenvolvimento local é comumente debatido a partir da 
compreensão da valorização das potencialidades e dos recursos locais, da flexibilização da 
produção, da descentralização administrativa e econômica, do fortalecendo da 
industrialização a partir de pequenas e médias empresas, da promoção das iniciativas locais, 
territorializadas e integradas, da participação social, etc. A valorização espacial, nesse sentido, 
reafirma que as estratégias de desenvolvimento devem ser aplicadas considerando cada 
contexto. Em outras palavras, reconhecendo a relevância das particularidades locais.   

Montenegro Gómez (2005), de maneira mais crítica, dirá que o desenvolvimento local 
é aquele caracterizado i) por uma administração mais descentralizada – embora sem recursos 
e competências necessárias para um controle efetivo; ii) mais próxima à iniciativa privada – 
que passa assumir critérios de funcionamento, funções e patrimônio; e iii) mais aberta à 
participação social – mesmo que isso não signifique capacidades decisórias sobre alternativas 
que afetem o sistema socioeconômico de maneira central.  

Para o referido autor, o desenvolvimento local é, na realidade, mais uma estratégia de 
manutenção da reprodução do capital, de forma que não há novidades que forneçam 
realmente alternativas válidas para enfrentar as desigualdades e os desequilíbrios vigentes. 
Assim, trata-se de mais um ajuste na dinâmica social com vistas à manutenção da ordem 
capitalista, “dando-lhe um sentido de melhora, de progresso. Uma utopia... reificada” (p.56). 

Concorda-se que a mudança escalar não representa, de fato, uma ruptura nos 
interesses hegemônicos globais e até manifeste estratégias para a manutenção da reprodução 
do capital. Compreende-se, entretanto, que o discurso do desenvolvimento local aproximou 
o debate da sociedade civil e criou oportunidades para que distintos atores sociais participem 
dos espaços destinados à construção de políticas públicas, partilhando em maior grau das 
competências sobre a reflexão do desenvolvimento. Um exemplo importante desse 
desdobramento – e que não nega as críticas de Montenegro Goméz (2006) – foi a 
efervescência da chamada abordagem, enfoque ou perspectiva territorial para o 
desenvolvimento rural, acendendo o caráter participativo e de governança das políticas 
públicas. 

Tais desdobramentos, como salientado por Abdala (2017), estão intimamente 
relacionados às transformações na forma de produzir, executar e analisar políticas públicas 
em muitos países ocidentais – países que vivem um contexto político de valorização da 
participação social e da territorialização de políticas públicas. 



 
 

6 
 

É possível interpretar essas mudanças a partir de diferentes perspectivas e, cada qual, 
busca focar determinado aspecto. Fuini (2010), por exemplo, o faz a partir da transição, ainda 
em ritmo, do modelo regulatório de acumulação fordista-keynesiano para um modelo de 
produção e acumulação flexível. A ideia central dessa leitura é que essa transição contribuiu 
para um suposto aprofundamento da especialização produtiva de regiões e localidades 
inseridas em espaços subnacionais – que passaram a buscar novas formas de mobilizar 
recursos e enfrentar a crescente concorrência intranacional e internacional. 

A mobilização de recursos se daria a partir de arranjos que articulassem instituições e 
projetos de desenvolvimento assentados em atores, capacidades e conhecimentos e isso 
ocorreria por meio de novas estruturas de governança territorial. O processo de governança, 
nesse sentido, seria uma estratégia para impulsionar a competitividade de espaços 
subnacionais, por meio de uma de uma organização complexa e com certo grau de 
cooperação. O autor salienta que os recursos mobilizados podem ser de dois tipos: aqueles 
de qualidade genérica, transferíveis e comuns a outros contextos territoriais ou aqueles mais 
específicos, referentes à convergência de experiências histórico-culturais decorrentes “de 
articulações sociais e espaciais inéditas” (FUINI, 2010, p.20). O resultado desse acordo entre 
atores e instituições orientariam a governança a um objetivo máximo: o desenvolvimento 
territorial. 

Favareto (2009) oferece uma outra explicação para as alterações nas políticas públicas 
e, embora compartilhe do horizonte do desenvolvimento territorial, tem o foco voltado para 
o meio rural. Para o autor, a territorialização das políticas e a valorização da participação social 
– que tem como pano de fundo “a emergência daquilo que se convencionou chamar de 
abordagem territorial do desenvolvimento rural” (p.53) – está ligada a três ordens de fatores.  

A primeira delas é referente a um entendimento crescente de que as dinâmicas rurais 
já não podem ser explicadas exclusivamente por meio da agricultura e da pecuária, ou seja, 
de maneira setorial. Em segundo lugar, está a constatação da importância da dimensão 
espacial como componente para medidas alternativas de desenvolvimento e para a adoção 
de outras escalas na alocação de recursos. Em terceiro lugar, por meio da crença de que 
medidas top down ou “de cima para baixo” deveriam ser equilibradas ou até mesmo 
substituídas por intervenções bottom up ou “de baixo pra cima” e que isso deveria ser um 
mecanismo para o direcionamento de investimentos públicos.   

A mudança no referencial das políticas públicas nesse caso é explicada, portanto, pela 
adoção de outras escalas para alocação de recursos e pela substituição do enfoque setorial 
pelo territorial. Para o autor, possibilitariam a incorporação de uma visão mais estratégica e 
integrada do desenvolvimento rural. Além disso, decorre da incorporação do princípio da 
subsidiariedade8, o que resultaria em estratégias de governança territorial por meio de 
intervenções “de baixo pra cima”. 

Ferrão (2014) compreende que o novo olhar sobre a maneira de produzir, executar e 
analisar políticas públicas é evidenciado em um quadro ainda mais amplo – de “erosão da 
visão racionalista e positivista moderna de Estado, economia e sociedade por concepções pós-
positivistas [...]” (p.55). A erosão da qual fala o autor englobaria a transformação do 
significado social de conceitos como o de interesse público, planejamento e território, e seria 
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motor para a produção de políticas de ordenamento baseadas em visões “de natureza mais 
integrada, estratégica e prospectiva” (p.33). 

A análise do autor reflete que, por meio dessa nova visão, as políticas passaram a ser 
ajustadas a partir da i) valorização da pluralidade de atores, interesses e valores, ii) no fomento 
à integração de políticas setoriais, tendo como referência uma base territorial em que pese o 
iii) interesse público, invocado por demandas negociadas em processos de planejamento 
participativo e de governança territorial. Esta, por sua vez, é explicada pelo autor como parte 
da passagem de um paradigma de “‹governo› (estatal, vertical, hierárquico, burocrático) para 
um outro de ‹governança› (coordenação horizontal e vertical entre múltiplos atores-públicos, 
privados e associativos – envolvidos em projectos comuns)” (FERRÃO, 2012, p.23).  

Percebe-se que as diferentes vertentes ajudam a explicar a transformação na maneira 
de pensar as políticas públicas. Alguns elementos podem transpassar todas elas como, por 
exemplo, a referência à reformulação do papel do Estado e à descentralização político-
administrativa. Além disso, todas rementem à valorização espacial – por meio da 
territorialização das políticas – e da participação social – tendo em vista práticas de 
governança em escalas decisórias locais. Assim, os processos de governança parecem ser 
observados como oportunidades para a promoção de certo alinhamento entre práticas 
participativas com vistas a formas de desenvolvimento inclusivas e a uma maior coesão 
territorial. 

GOVERNANÇA TERRITORIAL 

A palavra governança, historicamente, tem sido evocada a partir da noção de “bom 
governo”. O termo ganha real notoriedade ao final do século passado e passa a ser 
incorporado, com mais entusiasmo, no contexto coorporativo. Rossetti e Andrade (2011), por 
exemplo, afirmam quatro momentos relevantes para esse cenário: o ativismo de Robert 
Monks, relativo ao conflito de agências – influente na segunda metade da década de 1980 –, 
o lançamento, em 1992, do Relatório Cadbury, os Princípios da Organização de Cooperação 
para o Desenvolvimento Econômico da OCDE em 1998 e a Lei Sarbanes-Oxley, esta última já 
em 20024. 

Pode-se dizer, por meio da literatura (GILLY; PECQUEUR, 1997; MILANI e SOLINÍS, 
2002; DALLABRIDA; BECKER, 2003), que a compreensão dos processos de governança esteve, 
de modo geral, associada à teoria da firma. Tais processos, expõem Carrion e Costa (2010), se 
referiam às coordenações empresariais inéditas, tanto internas quanto externas, tendo como 
finalidade reduzir custos transacionais. A coordenação empresarial reestruturada, ainda com 
os autores, seria resposta ao declínio do sistema fordista de regulação, fortemente 
hierarquizado. Nesse sentido, as transformações viriam por meio da substituição de 
administrações mais rígidas por outras reticulares, emergindo a “designação de governança 
como regulação das relações que se estabelecem nessas redes de empresas” (p.624). 

                                                           
4 Para mais detalhes ver Rossetti e Andrade (2011). 



 
 

8 
 

Não obstante, é também do final do século XX a absorção das temáticas sobre 
governança por mecanismos internacionais, especialmente o Banco Mundial. Nesse caso, o 
objetivo era anunciar novos processos e estratégias para o desenvolvimento, partindo da 
expectativa, como argumentam Carrion e Costa (2010, p.624), de um “novo padrão de 
relações sócio institucionais decorrentes da revisão das relações Estado, sociedade, capital 
privado”. 

O fortalecimento dessa concepção é apontado por Pereira (2014) como resultado da 
globalização. A autora sustenta que a globalização impulsionou novas formas de poder e 
passou a interferir no modelo interventivo do Estado moderno. São três pontos centrais 
levantados: a) a redução na capacidade de intervenção pública e, consequentemente, uma 
pressão para o reajuste nas funções, estruturas e funcionamentos dos Estados; b) a 
aproximação de atores sociais e econômicos dos processos decisórios, que podem ocorrer em 
distintas escalas e estão carregados de múltiplos valores e; c) a procura por medidas 
alternativas para mediar as relações administrativas entre atores públicos e privados.  

Os aspectos suscitados pela autora, de alguma maneira, têm correspondência com as 
cinco tendências principais identificadas na literatura sobre o tema e salientadas por Le Galès 
(2015): i) a crença na impossibilidade de governar a sociedade; ii) o aumento da complexidade 
social; iii) a observância por relações existentes entre atividades públicas e atividades 
econômicas de motivação privada para o governo das cidades; iv) a emergência de formas de 
regular a sociedade para além do governo; e v) a emergência de questionamentos sobre uma 
possível mudança de comportamento social e de uma nova governabilidade posterior à onda 
neoliberal.  

Embora partam de orientações diversas, essas leituras convergem sobre uma 
preocupação a respeito de caminhos para a conformação de novas configurações de governo 
e de formas de governar. Percebe-se que há uma forte tendência na defesa de um Estado 
menos intervencionista, tendo como observação a necessidade de encolhimento dos seus 
poderes. Esse viés, reconhecido como neoliberal, anunciava ser “preciso encontrar uma 
maneira não de governar, mas de regular a sociedade para além do governo” (p.31). Essa foi, 
sem dúvida, uma das correntes que mais ganhou destaque na literatura e parte desse 
protagonismo vem da proliferação de estudos vinculados ao Banco Mundial que contemplava, 
essencialmente, o desenvolvimento econômico. É ainda na década de 1980, por exemplo, que 
o termo aparece em documentos “tratando da capacidade financeira e administrativa do 
Estado [...] para tornar efetivas as ações de governo na implementação de políticas e na 
consecução de metas coletivas para otimizar e gerir recursos econômicos e sociais” (FUINI, 
2010, p.37).  

É importante salientar que, para o Banco Mundial, “governança é definida como a 
maneira pela qual o poder é exercido na administração dos recursos econômicos e sociais para 
o desenvolvimento. A boa governação, para o Banco Mundial, é sinônimo de boa gestão do 
desenvolvimento” (BANCO MUNDIAL, 1992, p.1, tradução nossa). No entanto, Carrion e Costa 
(2010, p.265) pontuam que o uso do termo, nesse caso, refere-se somente “à administração 
da organização social naqueles aspectos em que a auto-regulação dos mercados não alcança 
a todos – justamente por estarem fora do mercado, no caso de extrema pobreza – e que o 
Estado não se mostra capaz de sanar”. 
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Por um lado, essa perspectiva produziu algum consenso em torno do conceito de 
governança, apontando-o como favorável ao enfraquecimento do Estado – o que contraria 
muitos casos empíricos, diga-se de passagem. Por outro, impulsiona a reflexão, sobretudo a 
partir de experiências em que o enfraquecimento do Estado favoreceu as concentrações de 
riquezas ao passo que acentuou a desigual distribuição de recursos, ampliando desigualdades 
sociais e promovendo o desequilíbrio territorial (PEREIRA, 2014). Dito isso, acredita-se que é 
preciso alcançara outros elementos que possibilitem um entendimento crítico acerca das 
potenciais interações Estado-sociedade civil em processos instituintes.  

Nesse sentido, Pereira (2013) aborda os processos de governança como formas de 
governo mais abertas e participativas, ressaltadas as relações de cooperação entre o Estado e 
parceiros econômicos e sociais. Isto inclui as relações de poder entre atores capazes de definir 
“como, quando e de que forma é feita a partilha de responsabilidades, a negociação entre as 
partes e a tomada de decisões” (p.56). A autora alerta, todavia, que a promoção dessas 
relações não está isenta de riscos, pois “o envolvimento de interesses privados pode 
desequilibrar as forças nos processos de decisão e, no limite, comprometer o interesse 
coletivo” (p.56). Assim, reclama a “premência da presença do Estado, a quem compete a sua 
salvaguarda” (p.56). 

Esse viés converge para ideia para uma ideia central: que o caminho por formas mais 
alternativas de governo, em que se privilegie canais participativos e o compartilhamento de 
responsabilidades, não significa, necessariamente, o enfraquecimento do Estado. A questão 
proposta, nesse sentido, certifica que há um debate importante em disputa e corrobora a 
possibilidade de que processos de governança possam sugerir justamente o fortalecimento 
das distintas instituições que compõem o aparelho estatal, não somente, mas especialmente 
pela aproximação dos atores sociais e econômicos em espaços políticos fortalecidos. O 
conceito de governança, por conseguinte, situa-se menos em um processo de diminuição do 
Estado e mais em um debate que compreende interações institucionais e processos decisórios 
construídos em redes por diferentes atores e agentes implicados. 

Recorre-se a Dallabrida (2015, p.307) para sublinhar, em uma interessante síntese, o 
conceito de governança. Ou seja, refere-se  

às redes auto-organizadas envolvendo conjuntos complexos de 
organizações, instituições e atores provenientes dos setores público e 
privado (Rosenau e Czempiel, 1992), como representantes do setor 
empresarial, dos sindicatos de trabalhadores, da sociedade civil, dos 
movimentos populares e agentes estatais (Kazancigil, 2002), agindo num 
processo interativo (Stoker, 1998), cujas interações estão enraizadas e 
reguladas por regras do jogo negociadas e acordadas pelos seus 
participantes (Rhodes, 1996). Trata-se de processos de tomada de decisão 
ou espaços de prestação de conta (Weale, 2011) relativamente horizontais, 
como um novo modelo de regulação coletiva e de fazer política (Blanco e 
Comà, 2003; Graña, 2005), ou seja, uma forma de governar mais 
cooperativa, diferente do modelo hierárquico em que as autoridades 
estatais exercem um poder soberano sobre os grupos e cidadãos que 
constituem a sociedade civil (Mayntz, 1998).  
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No mesmo tom, González Esteban (2013) apud Lima (2014, p.1238) também sintetiza 
uma aproximação e apresenta que, dentre os vários tipos de governança, é possível identificar 
cinco características comuns e três traços sempre presentes: 

a) a governança implica um enfoque pluricêntrico; b) as redes jogam sempre 
um importante papel; c) os estudos se centram nos processos de governo 
mais que em suas estruturas; d) as relações entre atores sugerem riscos e 
incertezas específicas, tendendo à criação de instituições que os minimizem; 
e e) existe uma grande variedade de enfoques de caráter normativo. […] 1. 
A governança é um processo de descentralização do poder político, 
portanto, de transferência de poderes de decisão às entidades regionais e 
locais; 2. A governança implica sempre a organização em rede, em vez de 
hierárquica e burocrática; 3. A governança produz um esfumaçamento da 
fronteira entre Estado e sociedade civil que se põe em questão com outras 
dicotomias como público/privado; direitos/usos sociais etc. 

A compreensão que se busca apresentar aqui, contudo, caminha para o afunilamento 
da questão, pois o interesse está em processos de governança como estratégia política na sua 
dimensão territorial. O horizonte, nessa perspectiva, é a aproximação do conceito 
“considerando as articulações e interdependências entre atores sociais na definição de formas 
de coordenação e regulação dos processos econômicos e sociais territoriais”, tal como 
apresenta Fuini (2010, p.38). 

Farinós (2008, p.11), nos últimos anos, se dedica aos estudos dessas novas formas de 
governo que envolvem os encontros entre sociedade, mercado e Estado. O autor assimila que 
“la gobernanza territorial se ha convertido en el instrumento en el que se encuentran 
depositadas las esperanzas de una más efectiva gestión y gobierno de las políticas de 
desarrollo territorial” (p.11)5. A retrospectiva apresentada reconhece que o conceito se 
originou na economia institucional, sobretudo com os objetivos de facilitar os processos de 
regulação e de intervenção das autoridades públicas e de auxiliar a tomada de decisões de 
outros atores sociais, especialmente os econômicos. Pondera, entretanto, que é somente a 
partir da retomada de responsabilidades do Estado e de seus mais diversos atores sobre as 
decisões políticas que a governança se torna o centro das atenções. 

Assim, o modelo hierárquico de tomada de decisões começa a dar espaço, mesmo que 
timidamente, para novas formas de regulação. Essas, por sua vez, estão baseadas em um 
discurso de promoção de negociações e coordenações mais horizontalizadas, compreendendo 
que as responsabilidades públicas devem ser tratadas em conjunto por atores públicos e 
privados, observando as demandas, recursos e potencialidades existentes no território 
(FARINÓS, 2015). 

Dallabrida (2011), reconhecendo que o tema é debatido por diferentes áreas do 
conhecimento, aponta a dificuldade em estabelecer uma única compreensão do conceito. O 
próprio autor salienta alguma variação de significado na própria trajetória de seu trabalho, 

                                                           
5A governança territorial tem se tornado um instrumento em que se encontram depositadas as esperanças de uma gestão e 
de um governo mais efetivo sobre as políticas de desenvolvimento territorial (Tradução nossa). 
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mas, por fim, sugere que governança territorial se refere “às iniciativas ou ações que 
expressam a capacidade de uma sociedade organizada territorialmente para gerir os assuntos 
públicos a partir do envolvimento conjunto e cooperativo dos atores sociais, econômicos e 
institucionais” (p.17). 

Retoma-se Farinós (2008, p.12), que parece propor um caminho parecido, 
interpretando que “[...] la gobernanza se refiere a la emergencia de un nuevo sistema de 
relaciones más complejo que incluye nuevos actores emergentes externos (hasta ahora) a la 
arena política. […] un modelo alternativo de gestionar los asuntos públicos”6. Avança o autor, 
compreendendo que a governança territorial é uma prática ou processo desenvolvido por 
meio da organização das variadas interações entre atores e interesses que estão, de distintas 
formas, assentadas nos territórios. O resultado para a resolução demandas territoriais, 
portanto, estaria na construção de um interesse territorial ou, nas palavras do autor, “uma 
visão territorial compartilhada” baseada no reconhecimento e na valorização de certo capital 
territorial necessário para alcançar a coesão territorial (RODRIGUES, 2016).  

Como considera Lima (2014), os processos de governança territorial são caracterizados 
pela capacidade de coordenação das ações políticas entre os mais variados atores e agentes 
sociais. Nesse sentido, a finalidade é responder coletivamente para as questões comuns que 
florescem no e do território, buscando alcançar o consenso em torno de um projeto coletivo 
de futuro. 

O diálogo entre os autores estabelece pontos convergentes que margeiam uma 
definição importante do conceito de governança territorial. O primeiro deles é, certamente, a 
inevitabilidade de se aceitar como pré-condição a existência de um contexto territorial. O 
segundo ponto seria a necessária articulação entre os mais distintos atores e agentes que 
respondem aos interesses territorialmente assentados. Por último, e não menos importante, 
é o acordo – mesmo que alcançado no seio de conflitos – em torno de um projeto ou uma 
visão comum de futuro, que resultaria na construção de consensos acerca de decisões que 
tocam a coletividade. 

A GOVERNANÇA TERRITORIAL COMO PROCESSO E A 
COESÃO TERRITORIAL COMO RESULTADO EMPÍRICO 

A problemática esboçada se inscreve em um contexto de redefinição das diretrizes 
para se pensar o planejamento e a gestão territorial. Para alguns autores (PRECEDO LEDO, 2004; 
FERRÃO, 2011), trata-se de um contexto de valorização da assim chamada “seletividade espacial”, 
em que atributos materiais e imateriais das diversas localidades são valorizados, em processos 
colaborativos e de coordenação, para a construção de prospectivas que contam com ampla 
participação dos atores e agentes implicados. Em última instância, configura-se um debate sobre 
arranjos e desenhos institucionais capazes de acomodar novas formas de agenciamento do conflito 
político. Essa perspectiva nos remete ao problema fundamental que as instituições nos colocam 
enquanto “consolidações coletivas de formas de compreender, de agir e de organizar as interações 

                                                           
6[...] a governança se refere à emergência de um novo sistema de relações mais complexo que inclui novos atores emergentes 
externos (até agora) para a arena política [...] um modelo alternativo para gerir os assuntos públicos. (Tradução nossa) 
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em sociedade” (REIS, 2009, p. 20). Em outras palavras, trata-se de compreender as interações 
colaborativas no âmbito de “sistemas coletivos que mobilizam várias estruturas sociais: o mercado, 
o Estado, a comunidade, as associações de interesses, as redes, as hierarquias empresariais” e que 
estão longe de promover convergência e homogeneidade (REIS, 2009, p. 20).  

O ressurgimento dos debates sobre desenvolvimento, governança e coesão territorial 
ocorre, assim, em um contexto em que os instrumentos da ação pública foram profundamente 
modificados: a planificação e os “grandes programas” dão lugar à contratualização, às agências e a 
um recurso massivo à expertise (SOUZA, 2006; FERRÃO, 2011). Ademais, essa perspectiva implica 
frequentemente a criação e a ampliação de canais que permitem à sociedade civil participar dos 
processos decisórios. Compreende, justamente, o que entendemos por governança territorial – 
“boas práticas” que encerrariam o debate e a negociação entre diferentes atores e agentes do poder 
público e “do território” em vista da definição de objetivos comuns e a construção de um projeto 
coletivo de desenvolvimento (PLANCHE, 2007). Trata-se de uma forma negociada da ação pública, 
fundada em arranjos de cooperação e de coordenação entre diversos atores e agentes, públicos e 
privados (DALLABRIDA; BECKER, 2003).  

Nessa perspectiva, se a ideia de governo se refere a um poder (do Estado), organizado 
por meio de relações hierárquicas e burocráticas, “a governança se refere à emergência de um novo 
sistema de relações, mais complexo, que inclui novos atores emergentes externos, à agenda 
política” (FARINÓS, 2008, p. 12). Ainda para Farinós (2008, p. 15), “[...] a governança territorial é 
uma precondição para a coesão territorial, mediante a participação dos distintos atores (públicos, 
privados, terceiro setor...) que operam em diferentes escalas”7. Em se tratando de processos 
decisórios, esse modus operandi implica, inexoravelmente, conflitos de interesses e relações 
assimétricas.  

Para alguns autores (LELOUP et al., 2005; PLANCHE, 2007), trata-se de um contexto 
privilegiado para experimentação de processos de construção coletiva de projetos futuros. Todavia, 
algumas questões que se referem à qualidade e à natureza da participação dos atores e agentes, à 
transparência dos processos decisórios, assim como à qualidade e à efetividade das interações, 
permanecem em suspenso.  

Nesse debate, o território constitui um sistema complexo e interativo, no qual 
intervêm dimensões materiais e imateriais inscritas na realidade socioeconômica e ambiental de 
parcelas do espaço considerado; o território, em poucas palavras, é um processo de construção a 
ser apropriado e valorizado (PRECEDO LEDO, 2006, p. 141). Ademais, as múltiplas possibilidades de 
interpretações e ajustes em relação às particularidades dos territórios nos situam diante de uma 
miríade de estratégias de seletividade espacial (PRECEDO LEDO, 2004). A encruzilhada não é nova, 
e remete à tensão inerente a um projeto geral de coesão que, ao mesmo tempo, inclua e 
potencialize as diversificadas possibilidades de ordenamento e coesão nas escalas subnacionais.  

Nessa discussão, é interessante retomar o conceito de capital espacial, sugerido por 
Lévy (1999), e suas possibilidades e limites analíticos em sociedades muito desiguais. Desenvolvida 

                                                           
7Tradução da autora. Versão original: [...] la gobernanza territorial es una pre-condición para la cohesión territorial, mediante 
la participación de los distintos actores (públicos, privados, tercer sector…) que operan a las diferentes escalas. (FARINÓS, 2008, 
p. 15). 
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por analogia ao conceito de capital na economia, a noção de capital espacial se desdobra de uma 
ampla discussão na Sociologia8, que procura explorar as capacidades desiguais de aproveitamento 
de recursos e a produção de novos bens – materiais e imateriais. 

O capital espacial se refere, nos termos de Lévy (2003), ao que distingue uma parcela 
do espaço considerado em termos de potenciais de desenvolvimento. Tais potenciais estão 
relacionados a um conjunto de elementos, tangíveis e intangíveis, que atribuem a esse espaço 
oportunidades ou dificuldades a serem suplantadas. Desdobra-se, igualmente, dessa acepção, a 
ideia de que as diversidades espaciais constituem trunfos a serem ativados por meio de relações 
colaborativas não apenas entre atores e agentes, mas também entre espaços. No âmago desse 
debate, a formulação “capital espacial” é instrumentalizada para se fazer referência ao conjunto de 
recursos, acumulados por um ator, que lhe permite extrair vantagens, em função de suas 
estratégias, das diversidades dos espaços de vida da sociedade (LÉVY, 2003). A proposta de Lévy 
valoriza, em suma, as estratégias dos atores e agentes e a capacidade de ativação ou não dos 
recursos materiais e simbólicos disponíveis. 

Nesse sentido, “o território mesmo é um recurso” (GUMUCHIAN; PEQUEUR, 2007, 
p.7), a ser ativado segundo seus atributos de posição – em relação à sua materialidade e 
relatividade, por um lado; e em relação à sua localização, por outro lado – e suas características 
associadas ao seu potencial de desenvolvimento, em suas dimensões materiais/concretas e 
simbólicas/ideais, ao longo do tempo. A fricção do tempo é aqui um componente fundamental, já 
que a história é uma mediação importante para a conformação de processos de aprendizagem 
coletiva sobre os atributos disponíveis e as dificuldades a serem suplantadas.  

Essa perspectiva nos remete a uma discussão clássica da Geografia Política; lembre-se 
de que já em Ratzel o senso geográfico dos povos deveria ser aguçado para se melhor usufruir dos 
recursos (materiais e simbólicos) e oportunidades de desenvolvimento. Vê-se aqui como a história 
das sociedades sempre foi importante para os processos de aprendizagem e a concepção de formas 
de atuação política capazes de evitar a desarticulação e a fragmentação dos subespaços nacionais – 
em Ratzel, tratava-se de se conhecer e de se apropriar do solo para melhor aproveitá-lo; fazia-se 
necessário organizar os fluxos e a circulação a fim de se garantir a articulação, a unidade e a coesão 
do território nacional. Para tanto, um componente ideológico – o nacionalismo – deveria constituir 
a liga para o engajamento dos povos em um projeto político-territorial comum.  

Exclusivamente o solo [boden] dá coerência material a um Estado, vindo daí 
a forte inclinação sobretudo da organização política de naquele se apoiar, 
como se ele pudesse forçar os homens, que de toda sorte permanecem 
separados, a uma coesão. Quanto maior for a possibilidade de 
fragmentação, tanto mais importante se torna o solo, que significa tanto o 
fundamento coerente do Estado quanto o único testemunho palpável e 
indestrutível de sua unidade. (RATZEL, 1987, p. 11). 

Essas formulações inspiraram muitos outros debates na disciplina; pode-se fazer 
alusão às tendências centrífugas e centrípetas, que para Hartshorne (1950) se acomodam e 

                                                           
8 Esta discussão ultrapassa amplamente o escopo e os objetivos do presente texto; porém, as referências para o 
aprofundamento do debate podem ser encontradas em Lévy (1999; 2003). 
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promovem as diferentes formas de organização política de áreas. Ademais, não é ocioso evocarmos 
as contribuições de Gottmann (1952; 1973), para quem forças de circulação e de resistência ao 
movimento, com seus componentes materiais e simbólicos, fundamentam as divisões políticas das 
sociedades no mundo; Dickinson (1961, p. 26), por sua vez, valoriza a importância dos diversos 
interesses comuns de determinada sociedade na definição de uma região política ideal. Para esse 
autor, uma “região política ideal, seja grande ou pequena, é aquela que possui o maior número de 
interesses comuns”. 

A busca da melhor forma para se promover a organização e a assim chamada “coesão 
territorial” fomenta, portanto, contribuições e formulações que se delineiam, direta ou 
indiretamente, desde os clássicos da disciplina. Mais recentemente, a expressão “coesão territorial” 
voltou à tônica justamente para se fazer referência às possibilidades de ativação de interações 
colaborativas entre subespaços inscritos em um todo (um território nacional, uma região), capazes 
de, ao mesmo tempo, promover a articulação e suscitar a complementaridade em prol de um 
projeto de desenvolvimento solidário entre “as partes”. Essa solidariedade compreende, 
frequentemente, a valorização das diferentes “vocações” ou “oportunidades” dos territórios em 
uma dinâmica colaborativa, em diferentes escalas e também horizontalmente, que envolva a 
adoção de mecanismos ou estratégias de redistribuição de recursos em vista da redução das 
disparidades socioeconômicas (PRECEDO LEDO, 2004). Nessa esteira, a coesão territorial remete a 
uma dinâmica de articulação e integração entre os espaços, de modo a se promover certo grau de 
coerência e complementaridade capaz de sustentar o desenvolvimento, vislumbrando-se, portanto, 
não a homogeneidade ou o equilíbrio, mas uma lógica propulsora de um processo de 
desenvolvimento socioespacial mais justo (BRET, 2006; BRET et al., 2010; BRENNETOT, 2010; LIMA, 
2015). 

Dito isso, apesar de permanecer como uma expressão um tanto genérica e de certo 
modo imprecisa, é possível detectar, a partir do debate corrente sobre o tema, alguns componentes 
e dimensões das relações espaciais que nos auxiliam na apreensão das qualidades das conexões 
capazes de fomentar a coesão territorial.  

Em uma primeira aproximação, a coesão territorial pode ser remetida a uma dimensão 
funcional – frequentemente associada à complementaridade das “vocações” e dos potenciais 
produtivos das partes constitutivas –, o que não implica a construção de relações de trocas solidárias 
orientadas a partir das particularidades de cada subespaço (SILVA, 2014). Nesta compreensão, o 
território se torna o referencial supostamente pertinente e organizativo para mobilizar os esforços 
e os investimentos para a superação dos entraves ao desenvolvimento (BERTRAND; PEYRACHE-
GADEAU, 2009). 

Cabe, neste ponto, atentar para a distinção entre complementaridade e dependência 
nas relações que se estabelecem entre os espaços (SILVA, 2014): a complementaridade é aqui 
entendida na perspectiva de cooperação recíproca que oportuniza o desenvolvimento 
socioeconômico dos subespaços considerados em conjunto, enquanto a dependência se configura 
quando um polo socioeconômico e/ou político explora a sua periferia e orienta em benefício próprio 
as relações, sem promover a difusão espacial do desenvolvimento (BRET, 2001).  

Nesse sentido, a dimensão funcional de complementaridade somente pode ser 
empreendida por meio do reconhecimento de horizontes comuns; quer dizer, é necessário que haja 
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certa capacidade de agenciamento dos conflitos e de engajamento político orientado por objetivos 
conciliados. Isso significa que a ideia de coesão encerra uma dimensão eminentemente política, que 
implica um processo de construção de conexões de natureza colaborativa (BUSSI; DAUDE, 2005; 
2009; FARINÓS, 2008). Essa dimensão contratual se coaduna com os princípios da justiça territorial; 
ou seja, repousa, sobretudo, em um engajamento em prol da otimização das diferenças em favor 
dos espaços socialmente menos favorecidos (BRET, 2006), “através da distribuição mais equitativa 
de serviços, da busca pela ampliação da liberdade para atrair investimentos, da busca de poder para 
se inserir de forma mais direta nos processos de decisões, execuções e ações políticas” (FONSECA; 
SANTOS; BOROWSKI, 2016, p. 115). Em outras palavras, a dimensão política da coesão territorial 
está aqui caracterizada por um conjunto de conexões que visam à promoção do interesse coletivo 
de desenvolvimento que não se restringe ao crescimento econômico, mas se volta para a redução 
das disparidades socioeconômicas e ampliação das liberdades e oportunidades de decisão, de 
execução e de ação dos atores territoriais.  

Nesse viés, a coesão territorial resulta de um pacto político-territorial que tem como 
horizonte o desenvolvimento socialmente e espacialmente justo (BRET, 2006; BRENNETOT, 2010), 
e não é supérfluo lembrar que pactos político-territoriais são fundamentados em diferentes 
estratégias territoriais dos atores e agentes implicados. Tais estratégias derivam não apenas de 
objetivos econômicos e políticos ponderados, mas das representações e prospecções acerca do 
espaço considerado numa inscrição de passado, presente e futuro. As estratégias de coordenação, 
portanto, estão associadas ao desenvolvimento de relações de reciprocidade e à capacidade de 
prospecção dos atores, a partir de representações institucionais e territoriais estruturadas. As 
informações disponíveis são, nesse sentido, importantes para reduzir incertezas e para facilitar os 
processos decisórios, assim como as trocas e experiências passadas que possibilitam antecipar as 
estratégias dos parceiros. Entende-se, portanto, que as relações colaborativas são construídas 
historicamente a partir do estabelecimento de conexões que envolvem aspectos de ordem não 
apenas objetiva, mas notadamente política e simbólica.  

Em suma, está-se aqui propondo uma apreensão da coesão territorial como uma 
resultante de práticas cooperativas entre atores e agentes, pautadas por um sistema de relações 
entre espaços articulados do ponto de vista econômico, político e simbólico, capazes de fomentar 
complementaridades para um desenvolvimento mais justo. Em outras palavras, a coesão territorial 
supõe o engajamento e a articulação dos atores e agentes em modos de organização dos conflitos 
mais horizontalizados, orientados para a ampliação do acesso a direitos no território. 

Coesão territorial a partir de uma perspectiva europeia 

Acrescente-se que os debates correntes sobre o tema assumem um caráter cada vez 
mais normativo e programático, haja vista a invocação da expressão “coesão territorial” em 
documentos oficiais. Nesse bojo, decretou-se no Tratado de Lisboa (2007) que a coesão territorial 
é um objetivo a ser buscado pelos Estados-membros da União Europeia. Mas, como muitos autores 
têm destacado (DAVOUDI, 2005; FALUDI, 2010, 2005, 2004; OTHENGRAFEN; CORNETT, 2013; 
SERVILLO, 2010; VAN WELL, 2012), não há qualquer definição clara sobre o que a “coesão territorial” 
possa efetivamente significar. Faludi (2005, 2004) assevera que a proposta de coesão territorial é 
propositadamente vaga; trata-se de um conceito a ser negociado, e é essa imprecisão que o torna 
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justamente tão relevante nos processos de construção de políticas territoriais9. Ou seja, a fórmula 
não está acabada, mas deve resultar de processos de concertação sobre os interesses comuns e as 
oportunidades a serem explorados. Reforça-se, assim, uma dimensão eminentemente política, que 
no âmbito do projeto europeu se orienta por propostas de maior integração entre os Estados e de 
maior articulação entre suas regiões. Trata-se de agregar ações e decisões a fim de se aperfeiçoar 
os “pontos fortes” e fomentar iniciativas de cada subespaço considerado.  

Desse modo, a despeito de a coesão territorial ser evocada como um objetivo difuso a 
ser alcançado, no contexto de integração do continente europeu assumem-se certas diretrizes que 
orientam os processos de elaboração de políticas nessa escala: um deles é a busca de um maior 
equilíbrio quando se trata de pensar o desenvolvimento. O “equilíbrio” aqui se refere, uma vez mais, 
à acomodação (e não à supressão) das diferenças, sobretudo entre as regiões dos países que fazem 
parte do bloco. Daí se desdobram as estratégias e os mecanismos de ativação das particularidades 
desses subespaços como potenciais para fomentar o desenvolvimento de forma “sustentável”. 
Nessa perspectiva, quando da publicação do Livro Verde sobre a Coesão Territorial (2008), a 
Comissão Europeia adotou a coesão territorial como um objetivo associado à “garantia de um 
processo de desenvolvimento “sustentável” de todos os territórios, de modo que seus habitantes 
usufruam da melhor forma das suas características particulares”10 (DAVOUDI, 2005; BERTRAND; 
PEYRACHE-GADEAU, 2009; VAN WELL, 2012). A assim denominada “Política de Coesão Territorial 
da União Europeia” estabelece enfim como modus operandi a colaboração em rede para tornar as 
regiões mais competitivas no mercado (FALUDI, 2005, 2004; DAVOUDI, 2005). 

Na tentativa de sistematização da abordagem da “coesão territorial” nos debates 
recentes sobre o tema, o geógrafo português Medeiros (2005; 2012) propõe um modelo de análise 
a partir da identificação de alguns elementos-chave aos quais frequentemente se faz alusão no 
debate político e acadêmico. A matéria-prima das análises de Medeiros são, no entanto, os 
relatórios publicados pela Comissão Europeia. 

A primeira observação de Medeiros (2012) focaliza a importância conferida aos 
aspectos socioeconômicos para se avaliar a coesão territorial. Tanto que, para Medeiros, a 
dimensão territorial é por vezes reduzida à análise de indicadores socioeconômicos do espaço 

                                                           
9 É interessante aqui pontuar que Faludi (2004) identifica as origens da concepção europeia de “coesão territorial” a partir da 
abordagem francesa de “aménagement du territoire” e do desenvolvimento econômico regional. A expressão “aménagement 
du territoire” é de difícil tradução para o português. Remete à ideia de planejamento e de gestão territorial. Em sentido amplo, 
tem como objetivos a superação das disparidades territoriais e a promoção de um desenvolvimento “mais harmonioso” e 
integrado, considerando-se as particularidades territoriais. Para o autor, o livro icônico que inaugura com clareza essa 
perspectiva é Paris et le désert français, de Jean-François Gravier, publicado em 1947. O referido livro inspirou diversas políticas 
territoriais de superação de disparidades e preconizou uma reflexão sobre a importância do compromisso dos atores e agentes 
regionais e locais para se pensar o território nacional de uma perspectiva policêntrica, e não apenas a partir da centralidade 
econômica e política parisiense. Mais tarde, a partir dos anos 1960, o referido livro viria a inspirar muitas das políticas de 
descentralização e de valorização das regiões francesas, a partir de suas cidades principais. Faludi se refere, em síntese, a um 
“modelo de sociedade”, em que as dimensões econômica e política não estão descoladas da dimensão territorial para se pensar 
o desenvolvimento. Por outro lado, a influência da tradição alemã também foi importante para incorporação de uma 
abordagem abrangente de coerência e coordenação integradas entre setores e entre escalas de gestão no âmago do significado 
da política de coesão territorial europeia. 
10Tradução livre da autora. Versão original: «la cohésion territoriale est un but à atteindre et doit garantir le développement 
durable de tous les territoires et permettre à leurs habitants de tirer le meilleur parti de leurs caractéristiques propres» 
(BERTRAND; PEYRACHE-GADEAU, 2009, p. 89).  
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considerado, tais como o PIB, os níveis de desemprego, os indicadores de renda, o grau de 
escolaridade, além dos indicadores de acesso aos serviços públicos os mais fundamentais, para 
ficarmos em alguns exemplos11 (MEDEIROS, 2012, p. 4). Todavia, segundo o autor, a dimensão 
espacial foi sendo paulatinamente incorporada às abordagens sobre o tema, sobretudo com a 
valoração das redes de cidades e das relações cidade-campo como componentes importantes para 
a promoção de um modelo de desenvolvimento socioespacial mais integrado e articulado (ESPON, 
2006, apud MEDEIROS, 2012). É, porém, a partir dos relatórios dos anos 2007, 2010, e notadamente 
no Relatório Barca (BARCA, 2009) que, para o autor, a dimensão territorial ganha fôlego com a 
menção à importância do desenvolvimento sustentável, além da valorização dos conhecimentos e 
das particularidades locais no receituário da agenda política europeia. 

Para além dos significados atribuídos pelos relatórios da CE, Medeiros empreende um 
esforço metodológico na construção de um modelo de análise da “coesão territorial”. O autor toma 
como referência algumas tentativas de sistematização dos próprios relatórios da Comissão Europeia 
e a proposta de Camagni (2005, apud MEDEIROS, 2012), que identifica três pilares para a abordagem 
da coesão territorial, a saber: a eficiência territorial, baseada em aspectos econômicos e no uso dos 
recursos; a qualidade territorial, com base na qualidade de vida e do meio ambiente; e a identidade 
territorial, que estaria fundamentada na existência de “capital social” e no compartilhamento de 
referências e valores comuns. Medeiros desenvolve então sua proposta de abordagem agregando 
um amplo leque de aspectos a serem considerados, mas que podem ser agrupados em quatro eixos 
analíticos principais: a) a análise das disparidades socioeconômicas, que focaliza a distribuição dos 
recursos; b) a análise de políticas associadas à valorização do meio ambiente e ao consumo de 
energia, componentes vinculados à promoção do desenvolvimento sustentável; c) a análise da rede 
urbana (morfologia, hierarquia, relações); e d) a análise das relações de cooperação e governança 
territorial, que considera estratégias e interações horizontais e verticais (interescalares); 

O autor sugere então a seleção de alguns indicadores para a avaliação de cada um 
desses eixos, que deverão compor um quadro de análise da intensidade e da qualidade das 
interações espaciais em diferentes contextos12.  

Apesar das dificuldades expressas, essa proposta teórico-metodológica nos parece 
tanto mais interessante na medida em que evidencia as possibilidades de se desenvolver estudos 
comparativos, que nos permitem problematizar as mediações para a conformação de uma miríade 
de pactos político-territoriais em sociedades e em territórios diferentes. No entanto, e uma vez 
mais, antes de qualquer tentativa apressada de importação de modelos, convém atentar para a 
complexidade do debate em sociedades e territórios muito desiguais, como é o caso brasileiro. 

De todo modo, Rückert (2013) nos lembra de que os princípios norteadores das 
políticas de coesão territorial na União Europeia influenciaram amplamente a agenda das políticas 
territoriais recentes em diversos países no mundo e, especialmente no caso brasileiro, os termos da 
assim chamada “Nova Política Nacional de Desenvolvimento Regional (PNDR)”. Esta última 
prenunciou os objetivos de “reduzir as desigualdades regionais e ativar os potenciais de 

                                                           
11 O autor cita WISHLADE, 2008; FLORIO, 2006; MAIRATE, 2006; LEONARDI, 2006, GIANNIAS et al., 1999; GUERSENT, 2001; 
MARTIN; TYLER, 2006; BATTERBURY, 2006; BACHTLER; WREN, 2006; BADINGER et al., 2004, e CRESCENZI, 2009. 
12 Por meio da combinação de indicadores e a construção de um índice, Medeiros analisa componentes da coesão territorial 
em países da Península Ibérica, da Escandinávia, e também em um conjunto mais amplo de países europeus. 
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desenvolvimento das regiões brasileiras” (BRASIL, 2005), além de “promover a dinamização das 
regiões e a melhor distribuição das atividades produtivas no território” (BRASIL, 2005). Ademais, a 
OCDE chega a sinalizar, em suas avaliações, os principais desafios institucionais e territoriais para a 
promoção do “desenvolvimento territorial endógeno” no Brasil. Seriam eles: (a) fragmentação 
multidimensional das políticas (tanto setoriais quanto geográficas); (b) o federalismo fiscal e o 
desafio de lidar com a autonomia financeira e política de governos subnacionais; e (c) a superação 
das assimetrias de informação, fortalecimento da capacidade institucional e administrativa dos 
níveis subnacionais (em particular, em municípios com deficiências) (OCDE, 2011, p. 20-21, apud 
RÜCKERT, 2013, p. 64). 

Em síntese, a coesão territorial é um tema que tem mobilizado esforços teórico-
metodológicos voltados para a compreensão de novos contornos e articulações político-territoriais 
(BUSSI, 2009). Com efeito, no Brasil e em outros países do mundo, assistimos a experiências que 
valorizam as práticas colaborativas e participativas entre atores e agentes locais em diversificados 
arranjos e escalas da decisão e da ação pública territorial. No entanto, é apenas a partir da 
perspectiva concreta de ampliação do acesso a direitos que ganha sentido, em nossa perspectiva, a 
atualização de conceitos pra a apreensão de processos desenvolvimento mais justos e inclusivos. 

PARA NÃO CONCLUIR 

Este texto não teve o objetivo final de realizar uma sistematização intensa das 
temáticas apresentadas, tampouco esgotar a discussão. Ao contrário, o objetivo foi problematizar 
elementos principais dos debates em torno do desenvolvimento, dos processos de governança e 
coesão territorial. Acredita-se que compreender tais interações dão oportunidade para o 
amadurecimento de um escopo de pesquisa para a Geografia Política.  

Nesse sentido, ressalta-se a importância do discurso escalar nas estratégias do 
desenvolvimento, pois, mais do que uma definição do locus de elaboração e execução de política 
públicas, a transição escalar se refere aos próprios conteúdos dessas políticas, ou seja, redefine 
interesses, objetivos e formulações. É nesse sentido que se buscou pontuar os termos do debate, 
pois é a partir dessa perspectiva que tanto os processos de governança quanto de coesão territorial 
estão inseridos. 

O ponto principal da discussão oferecida está, justamente, na compreensão da 
governança territorial como um processo e a coesão territorial, por sua vez, como um resultado 
empírico. A ideia de governança, como visto, ganha fôlego diante as redefinições das estratégias de 
desenvolvimento, sobretudo a partir do discurso do desenvolvimento local. A preferência por essa 
escala organizou o debate em torno de uma série de termos – sustentável, endógeno, local, 
participativo. Entretanto, de maneira geral, estes termos se referem a um mesmo conjunto de 
ideias, ao quais se destacam i) a valorização das potencialidades locais; ii) o reconhecimento da 
pluralidade de atores e interesses; iii) a participação de atores sociais em espaços decisórios e; iv) a 
elaboração de políticas de base territorial.  

A coesão territorial, desse modo, resultaria da confluência destes elementos citados, 
organizada a partir de processos de governança. Esse tipo de ordenamento seria ativado, 
entretanto, por meio de uma série de fatores dos quais ganham relevância a capacidade de 
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agenciamento dos conflitos internos, do engajamento político dos atores envolvidos e da eleição de 
um objetivo territorial comum, conciliado entre os diferentes atores e interesses. Assim, salienta-se 
a dimensão essencialmente política – e espacial – desse processo, pois aponta interesses coletivos 
a partir de um pacto político-territorial específico. 

Reconhecer sistematizações e perspectivas teórico-metodológicas são fundamentais 
para a organicidade dos campos de estudo e pesquisa que se apresentam. O Brasil, nas últimas 
décadas, experimentou uma série de políticas pautadas pelo chamado enfoque territorial, e os 
resultados de tais ações merecem atenção. Compreende-se que atentar aos avanços e obstáculos 
dos arranjos político-territoriais que se configuram a partir dessas políticas são fundamentais para 
a reorganização das estratégias do desenvolvimento brasileiro, especialmente em propostas que 
estão além do simples crescimento econômico e buscam, de alguma maneira, a justiça territorial.  
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